
TSE recebe 
6 recursos 
de ^arney 

O ex-presidtmteftFdsé Sarney re­
correu ao Tribunal Superior Elei­
toral (TSE), contra a decisão do jul­
gamento de terça-feira que o tirou 
da disputa para o Senado pelo 
PMDB do Amapá. O advogado José 
Guilherme Vilela apresentou seis 
recursos pedindo ao presidente do 
TSE, ministro Sydney Sanches, 
que encaminhe os processos de im-
pugnação da candidatura Sarney, 
para serem julgados pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF). O advoga­
do acredita que no máximo até 

, segunda-feira à noite os processos 
chegarão ao (STF). 

Se perder no Supremo, Sarney 
I estará definitivamente fora das 
í eleições deste ano, a menos que o 
( PMDB do Amapá encontre uma so-
[ lução interna com a renúncia do 
1 candidato a governador, ou de um 

dos candidatos a deputado federal 
ou mesmo estadual. Neste caso, o 
candidato que renunciasse não po­
deria pleitear a vaga de candidato 
ao Senado, que era de Sarney, por­
que a decisão do TSE não foi de im­
pugnar o ex-presidente da Repúbli­
ca, mas sim de impugnar a chapa 
do PMDB do Amapá ao Senado pe­
la falta do registro para o segundo 
suplente. 

Renúncia 
O atual candidato do PMDB ao 

governo, professor Bernardo Rodri­
gues, já disse que está pronto para 
renunciar sua candidatura para ce­
der a vaga ao ex-presidente, caso 
ele saia derrotado do Supremo. 

Nos recursos, José Guilherme 
Vilela tenta provar que a decisão 
do TSE foi equivocada. Segundo o 
advogado, o Tribunal não pode im­
pugnar a chapa com base no pará­
grafo 3 o do artigo 46 da Constitui­
ção porque este não proibe o regis­
tro de candidato a senador sem su­
plentes. "O dispositivo se refere a 
senador eleito, não é esse o caso do 
ex-presidente José Sarney" — diz 
Vitela. 

Em um dos recursos apresenta­
dos ontem, o advogado pede ao 
STF, que reconheça o direito do 
partido de apresentar o registro pa­
ra o segundo suplente mesmo fora 
do prazo estabelecido pelo calendá­
rio eleitoral. Caso o presidente do 
TSE não aceite enviar o recurso ex­
traordinário ao STF, Sarney ainda 
poderá recorrer diretamente ao Su­
premo Tribunal através de um em­
bargo de declaração. 


